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SEGGÃO II 



PBOVIDBNOIAS SANITABIAS 



O apparecimonto da peste buboiíica no Porto foi communicado ao ministério dos 
negócios estrangeiros pelo ministério do reino, em 14 de agosto de 1899, no officio seguinte: 



Sli. ARfHlIR FBVEnElHO, SECRETARIO GERAL DD MINISTÉRIO DO REINO AO SR. EDUARDO 

MONTtJFlR BARREIROS, SECRETARIO GERAL DO MINISTÉRIO 

DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

«111."* e ex. n " > sr. — Encarrega-ma o ex. mo ministro do reino de pedir a v. ex.' Be 
digne communicar a s. ex.* o ministro dos negócios estrangeiros, para os effeitos que 
este haja por convenientes, que, em vista das ultimas informações officiaes e do parecer 
da junta consultiva de saúdo publica, se deve classificar de peste bubonioa a doença 
epidemica que se tem manifestado na cidade do Porto, restricta porém a limitado 
numero de casos e mui fraca mortalidade, sendo por isso de esperar que as providen- 
cias de defeza sanitária empregadas já, c que o governo continuará adoptando, consigam 
dobellar aquclla moléstia e evitar a sua propagação. / 

«Deus guarde a v. ex. a Secretaria d'estado dos negócios do reino em 14 de agosto 
de 1899.— 111."* e ex. mo sr. conselheiro director geral do ministério dos negócios estran- 



Logo em seguida ao recebimento d' este officio, em 16, foi expedido ás legações de 
Sua Magestade nas cortes estrangeiras o seguinte telegramma -circular : 



SR. FRANCISCO ANTÓNIO III VEIGA BEIR.Í0, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, 
AOS CHEFES DAS LEGAÇÕES PORTUGDEZAS 

«Tem havido casos peste bubonica Porto. Poucos, raros fataes. Tomadas providen- 
cias para reprimir e eircumscrever doença, limitada Porto. Procure que esse governo li- 
mite quaesquer precauções sanitárias procedências Porto. Segue correio despacho. ■ 

Este telegramma foi confirmado pelo despacho circular do dia 18, que segue : 



SR. VEIGA BEIRiO AOS CHEFES DAS LEGAÇÕES PORTQGUEZAS 

•Lisboa, 18 de agosto de 1899. — 111. 1 ** e ex." 10 Br. — Confirmando o meu telegram- 
ma de ante-hontem, communico a v. ex.* que têem sido em restricto numero os casos 
de peste bubonica manifestados na cidade do Porto, sendo muito raros os casos fataes, 
e conservando- se indemne o resto do reino. 
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f As providencias de defeza sanitária já empregadas permittem esperar que, até á 
Bua total extincçâo, fique a epidemia circumscripta áquella cidade; e por isso rogo a 
v. ex.* que envide todos os esforços para evitar qne as precauções sanitárias adoptadas 
por esse governo abranjam as procedências dos demais portos portugueses. » 

No dia 19 recebeu-ae da repartição de saúde da direcção geral do ultramar o se- 
guinte officio: 



SR. MANUEL BORDAIXO PINHEIRO, SERVINDO DE DIRECTOR GERAL DO UJ1RAMR, 
AO SR. HONTDrAR BARREIROS 

clll. mi> e ex. m0 sr. — Enoarrega-me s. ex. 1 o ministro e secretario d'estado dos ne- 
gócios da marinha c ultramar de enviar a v. ex." a copia do telegramma, recebido de 
Cabo Verde, a fim de que s. ex.' o ministro dos negócios estrangeiros se digne mandar 
communicaçSo telegraphica aos nossos agentes consulares no estrangeiro, mostrando 
d'este modo que Cabo Verde está isolado, nSo havendo motivos para rigor quarenteoarío. 

«Deus guarde a v. ex." Secretaria d'estado dos negócios da marinha e ultramar, 
em 19 de agosto de 1899. — 111. 1 " 110 e ex. 100 sr. secretario geral do ministério dos negó- 
cios estrangeiros, i 

O telegramma do governador de Cabo Verde a que este officio se refere diz assim : 
tPraia, 18 agosto 1899. — Ultramar. — Lisboa. — Proposta junta aaude, declarei 
infeccionada cidade Porto; suspeitas todas procedências Portugal. Província fechada a 
procedências directas infeccionadas ; todos portos fechados procedências suspeitas, excepto 
este onde serão feitas quarentenas. Fechei S. Vicente a procedências Portugal, concen- 
trando quarentenas Praia, com o fim remover toda desconfiança acerca d'aquella ilha, 
evitando assim desvio navegação e habilitando governo obter dos governos estrangeiros 
cessação quarentena as procedências d'ella (S. Vicente.) = Governador.» 

Á similhança do que se fizera em virtude do officio do ministério do reino, expe- 
diu-Be ás legações, n'esse mesmo dia 19 de agosto, o seguinte telegramma circular : 



SR. VEIGA BEIRÃO AOS CREPES DAS LEGAÇÕES P0RTU6UEZAS 

•Tomadas providencias defensivas Cabo Verde nao havendo por isso motivo rigor 
quarentenario suas procedências. ■ 

N'eBse dia 19 de agosto apparecia também no Diário do governo o decreto de 17 e 
o relatório que o acompanhava onde a existência da epidemia era pela primeira vez 
oficialmente reconhecida. 



Em princípios de 1899 celebrou se em Veneza uma conferencia internacional, con- 
vocada por iniciativa da Áustria, para estabelecer um aocordo sobre as providencias 
defensivas contra a invasão da peste bubonica nos diversos paizes. 



Portugal fez-Be representar n'essa conferencia pelo encarregado de negócios da le- 
gação em Roma e por nm delegado technico, o fallecido professor Josá Thomaz de Sousa 
Martin i. 

Da conferencia resultou a convenção de 19 de março de 1897, que os referidos re- 
presentantes de Portugal assignaram ai referendum. 

Posteriormente, o governo de então, ouvida a junta consultiva de saúde publica, 
que deu parecer, largamente fundamentado, contrario ás doutrinas adoptadas pela confe- 
rencia, determinou, conformando- se com esse parecer, não ratificar a convenção. 

Por virtude deste procedimento, que foi também o da Servia, da Turquia e da Gré- 
cia, Portugal ficou inteiramente desobrigado da observância das disposições do referido 
accordo e guardou toda a liberdade de acção nos processos a põr em pratica para a sua 
defeza sanitária. 

Do relatório qne precede o já mencionado decreto de 17 de agosto de 1899 se con- 
cluo que só cerca d'aquella data os resultados obtidos pelas analyses bacteriológicas po- 
daram levar o governo portuguez & convicçJlo indubitável de que era a peste bubonica, 
e nao outra enfermidade com symptomas similhantes, a epidemia que, por forma ainda 
hoje ignorada, apparecêra no Porto. Ainda, porém, que se quizesse deeattender este facto 
é certo que, liberto como estava Portugal da obediência á convenção, n5o podia razoavel- 
mente ser invocado contra o governo portuguez, pela circumstancia de boje se saber que 
o começo da doença é de tempo mais distante, o disposto no titulo i do capitulo n da 
convenção, que obriga os governos seus signatários a darem parte do apparecimento dos 
primeiros casos de peste occorridos no seu território. 

Tanto isto assim é que no volumoso «processo da pestes do ministério dos negócios 
estrangeiros fica apenas, como observação ao procedimento do governo no primeiro pe- 
ríodo da epidemia, a seguinte nota do sr. ministro de Itália : 

SR. CONDE DE SONFiAZ, MINISTRO DE ITÁLIA, AO SR. VEIGA BEIRÃO 

wTraãucção. — Lisboa, 9 de setembro de 1899. — Senhor ministro. — Com a quaren- 
tena rigorosa de doze dias imposta ás proveniências do Porto o governo de Sua Mages- 
tade Fidelíssima cuidou sem duvida da defeza da saúde publica em Portugal, mas ao 
mesmo tempo recusa-se a adoptar as outras providencias que a convenção de Veneza es- 
tabelece com o fim de salvaguardar o bom estado sanitário das outras nações. Essas pro- 
videncias acham-se especificadas nos n.°* I e II do capitulo v e no titulo i do capitulo li 
da mencionada convenção. 

«O pretexto da recusa é o facto de Portugal não se achar ligado á convenção de 1897 
por nao a ter acceitado. 

«Nao necessitarei de muitas palavras para demonstrar a v. ex. 1 a inadmissibilidade 
d'esta rasao offerecida pelo governo portuguez. 

■Com a eonvençao sanitária internacional de Veneza Portugal aproveita os bene- 
fícios d'essa convenção no que respeita ao tratamento das suas embarcações no estrangeiro, 
mas, vice-versa, recusa-se a por em pratica no Beu território as providencias de garantia 
sem as quaes se nao pôde justificar o referido tratamento. Assim, Portugal dá á Europa 
menores garantias que as que offerece o Egypto onde algumas das prescrjpçoes da confe- 
rencia de Veneza sao observadas. 

tA consequência d'este estado de cousas ó lógica. Se Portugal nao accede a pôr 
em execução as providencias pedidas obrigará ao tratamento adoptado para com o Egy- 
pto, isto é, a applicação do período de observação necessário para completar os dez dias 
da data da partida dos portos attingidos pelas ordenanças sanitárias vigentes. 
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aO régio governo italiano não pôde oecultar, e tenho ordem de levar este facto ao 
conhecimento de v. ex.', que a opinião publica em Itália se alarmou já pela differença 
de tratamento adoptado para com Portugal. Para dissipar quaesquer preoccupações, 
s. es. 1 o ministro do interior expediu uma circular sob perfeitos do reino encarregando-os 
de tornarem publico |que o tratamento de favor concedido a Portugal, dob termos da 
convenção varias vezes citada, jústifica-ae precisamente pelas garantias que se presumem 
applicadas em casos similhantes por todas as nações da Europa. 

(Encarrega- me por isso o régio governo italiano de expor a v. ex.* estas observa- 
ções e de aignificar-Uic que, em face da gravidade da doença, urge que Portugal adopte 
novas providencias que evitem a desagradável necessidade de applicar medidas especiaea 
de rigor para as Buas proveniências. 

(Esperando uma resposta urgente offereço-lhe, sr. ministro, os protestos da minha 
mais alta consideração. » 

À esta nota respondeu o ministério oom a que em seguinda se transcreve: 

SR. VEIGA BEIRlO AO SR. CONDE DE SONNAI 

(Lisboa, 14 de setembro de 1899. — III.™ e ex.™ sr. — Recebi a nota de v. ex.*, de 
9 do corrente, acerca das providencias sanitárias adoptadas pelo governo portuguez e, 
em resposta a ella, tenho a honra de expor a v. ex.* o' seguinte : 

«Portugal, recusando-se, como era, aliás, seu direito, a ratificar a convenção resul- 
tante da conferencia de Veneza, procedeu assim por entender que as medidas sanitárias 
ali decretadas não eram, em geral, sufncientemente eficazes para a defeza sanitária do paiz. 

(O eflfeito jurídico d'este procedimento foi conservar Portugal a liberdade de re- 
gular o seu serviço sanitário como mais profícuo lhe pareça e, consequentemente, pode- 
rem as nações signatárias do protocollo de Veneza usar para com'as procedências por- 
tuguezas, em caso de epidemia, das cautelas que entenderem necessárias para a sua 
salvaguarda sem dependência das clausulas da convenção. 

«Entretanto cumpre-me fazer notar a v. ex. a que, no campo dos factos e como lógica 
consequência do motivo que levou Portugal a recusar a ratificação da convenção, o go- 
verno, nas circumstancias presentes, não só estabeleceu em torno do foco epidemico um 
cordão sanitário e decretou quarentenas para as procedências d'ali, mas também, como 
v. ex. 1 nao poderá deixar de reconhecer, tem posto em pratica o serviço de desinfecção 
e os outros meios defensivos aconselhados pela conferencia. 

(Beferindo-me particularmente aos dois pontos da convenção que v. ex.' cita, pon- 
derarei a v. ex. 1 que, pelo que toca ao disposto no titulo i do capitulo n, salvo particu- 
laridades de forma, cuja observância não podia ser exigida a uma nação não signatária 
d'essa convenção, Portugal tem tido em consideração e posto em pratica, na essência pelo 
menos, o que ali se acha de mais importante estabelecido, e pelo que respeita aos títu- 
los I e n do capitulo rv (que v. ex. 1 ,- de certo por engano attribue ao capitulo V) devo 
dizer a v. ex.* que, em virtude .do cordão sanitário do Porto e das garantias que elle 
offerece, não tem havido opportunidade de pôr circumstanciadamente em execução as pre 
scripçSes ali mencionadas. 

«Desta forma parece-me indubitável que Portugal offerece ás nações, signatárias 
ou não, da conferencia, garantias pelo menos iguaes ás que delias recebe, não se justifi- 
cando portanto por parte de qualquer d'essas nações o estabelecimento de rigores espe- 
ciaes para com as procedências portuguezas. 

■ Julgando assim ter respondido á nota de v. ex. 1 , aproveito, etci 
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Os representantes das outras nações reparo algum fizeram ; e esta mesma reclamação 
isolada terminou aqui e a Itália nào foi a final dos paizes que maiores rigores oppozeram 
posteriormente ao recebimento das procedências portuguezas. 



Em principio, é certo que, tendo Portugal, por um direito de nação livre e soberana, 
recusado a ratificação da convenção, se sujeitou a perder as vantagens e garantias que 
as nações signatárias mutuamente se offeruceram' e até a correr o risco de represálias, ou 
como melhor se possa dizer, em matéria de quarentenas e admissão de procedências do 
paiz por" parte dos governos estrangeiros. 

Mas perante o critério moderno do direito internacional, e dadas as boas relações 
que felizmente subsistem entre Portugal e os outros paizes, só podiamos incorrer n'um 
tal perigo se' se mostrasse entibiado o zelo dos poderes públicos pela circumscripçâo da 
epidemia ao foco epidemico e pela sua extineção tão rápida quanto possivel. Então é só. 
então haveria motivo para o emprego de providencias exorbitantes da parte dos outros 
paizes, providencias que a final, n'um caso d'esses, seriam decretadas mesmo que Portugal 
estivesse preso á convenção, porque a salvaguarda das vidas seriamente ameaçadas 
estava a cima de todos os aecordos. 

Soaremos, sem duvida, no principio sobretudo, algumas contrariedades ; vimos lança- 
das sobre portos nossos, suspeições que não eram de esperar, e tanto que, em geral, 
conseguimos, a breve trecho vel-as levantar, como foram as que incidiram sobre o porto 
de S. Vicente de Cabo Verde. Mas esses excessos eram o receio, justificado ou não, 
mss em todo o caso sincero, que as provocava; 'eram as reclamações da opinião e da im- 
prensa alarmadas ; era, n'alguns pontos, como em Gibraltar por exemplo, a necessidade, 
proveniente da situação geographica, de acompanhar n'este assumpto o procedimento do 
governo vizinho; seriam ainda, por vezes, as naturaes diligencias empenhadas habilmente 
por individuos que viram na paste do Porto azado ensejo para se substituírem em vários 
mercados aos commerciantes portuguezes. 

A circumstaucia de não termos adherido a convenção é que nunca foi motivo de 
taee exorbitâncias nem o podia ser, já porque era nosso legitimo direito essa recusa, 
já porque patentemente mostrávamos, com os nossos esforços para embargar A epidemia 
a sua expansão para fora do foco epidemico e com o nosso honrado propósito de nada 
oceultarmos da verdade, que fora unicamente o facto de acharmos pouco rigorosas as 
precauções adoptadas pela conferencia que nos levaram a não ratificarmos a convenção, 
e nunca b desejo de fugirmos ao cumprimento das suas clausulas e, em geral, dos de- 
veres internacionaes. 



II 



Os serviços do ministério dos negócios estrangeiros referentes á epidemia do Porto 
podem subordinar-Be a três divisões : 

1." Serviço de informação ás legações acreditadas em. Lisboa e aos consolados geraes 
doa paizes que nâo têem aqui representação diplomática acerca da marcha da epidemia 
e das providencias do governo para a debeliar. 

2.° Serviços prestados ao commercío e á navegação, aos outros ministérios, ás lega- 
ções estrangeiras, e a diversos sobre assumptos que se prendiam com a peste. 

3." Trabalhos operados para attenuar os rigores sanitários decretados pelos paizes 
estrangeiros. ', 



Logo que a existência da epidemia foi notificada pelo ministério do reino organi- 
sou-se no ministério doe negócios estrangeiros um serviço de informação completa aos 
representantes diplomáticos e consulares das nações estrangeiras. 

Este acto era a final a rigorosa observância, livremente exercida, do disposto no 
titulo i do capitulo n da convenção de Veneza. 

Em 25 de agosto começou a ser enviado diariamente a todas as legações e consu- 
lados geraes dos paizes que apenas esta representação têem em Lisboa um boletim dando 
conta do numero de casos e de óbitos por virtude da peste, occorridos na véspera do 
dia da remessa. 

Para o exacto preenchimento d'este boletim obteve-se que ob governadores civis de 
todos os districtos do reino enviassem diariamente ao ministério dos negócios estrangei- 
ros um telegramma, dando conta do estado sanitário na sua circnmscripçao. 

Foi regularmente enviado esse Boletim aos representantes das nações estrangeiras 
acreditados em Lisboa e aos cônsules dos paizes que nâo têem aqui representação di- 
plomática, t 

A remessa d'este Boletim so foi suspensa quando appareoeu no Diário do governo 
o decreto de 6 de fevereiro de 1900. Durou portanto quasi cinco mezes e meio. 

Para maior facilidade de busca e para mais promptamente se poderem prestar ás in- 
formações que fossem solicitadas a este ministério creou-se, ao mesmo tempo, um livro 
de registo especial de toda a avultada correspondência telegraphiea recebida e expedida 
referente á epidemia. 

Em seguida preparou-se uma circular aos representantes diplomáticos e consoles 
atrás radicados, para acompanhar a remessa de um folheto contendo todas as disposições 
tomadas pelo governo para combater a enfermidade e a sua propagação. 

Esta circular foi elaborada de harmonia com as informações insertas no relatório 
de 18 de agosto, do chefe do laboratório de hygiene do Porto, sr. Ricardo Jorge. 
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A demora que houve na impressão do folheto fez que este documento só a 22 de 
setembro podesse ser expedido. , 

Era do teor seguinte : 



SR. VEIfiA REIRÃO AOS CHEFES DAS LEGAÇÕES ESTRANGEIRAS E AOS CÔNSULES EH LISBOA 
DOS PAIIES QUE N.\0 TEEM AUDI REPRESENTAÇÃO DIPLOMÁTICA 

«Lisboa, 22 de setembro de 1899. — 111-™* e es." 10 sr. — Tenho a honra de enviar 
a v. ex.* o incluso impresso que contém reproduzidos: 

cl." Decreto de 17 de agosto ultimo, que ordena diversas providencias sanitárias 
em consequência do apparecimento da peste bubonica no Porto; 

«2.° Aviso de 2 do corrente das prescripçoes que, sob proposta da junta consultiva 
de saúdo publica, foram mandadas adoptar com referencia ás procedências do Porto ou 
de outro qualquer ponto no reino onde venha a grassar a peste bubonica ; 

t'ò." As Instruções contra a peste, coordenadas pela janta consultiva de saúde pu- 
blica ; - 

«4.° Decreto de 13 do corrente, regulando as relações da cidade do Porto com as 
outras cidades e povoações do reino pelas vias terrestres, conciliando os seus interesses 
com a defeza da saúde publica ; 

«5.° Decreto da mesma data, determinando que a participação de qualquer caso 
I de doença contagiosa seja feita pelo facultativo em acto contínuo á respectiva observa- 

!cSo è dirigida em Lisboa, e Porto aos governos civis e nas outras terras aos conimissa- 
rios de policia, ou administrações de concelho, na falta d 'estes; 
«6.° Portaria regulando a execução do artigo 9.° do decreto de 13 do corrente, na 
parte relativa aos serviços das ambulâncias sanitárias de Lisboa, quando requisitadas 
para fora d'esta cidade; 

<7.° Aviso das prescripções que foram mandadas adoptar com referencia as pro- 
cedências do Porto, ou de qualquer outra parte do reino onde venha a grassar a peste 
bubonica; 

i8. a Decreto estabelecendo certas penalidades para os que occultarem casos' de 
doença suspeita. 

»Por estes documentos poderá v. ex.* conhecer e apreciar o conjuncto das principaes 
providencias que o governo portuguez tem decretado com o fim de localisar o foco epi- 
demico no ponto onde elle se manifestou, e salvaguardar, quanto possível, o resto do 
reino e as nações estrangeiras da enfermidade. 

«Pelo que toca ao ataque da epidemia na cidade do Porto, onde ella exclusivamente 
grassa conservando- se estacionaria, com o diminuto numero de casos com que, de prin- 
cipio, se manifestou, como v. ex.* terá verificado pelos boletins que regularmente lhe 
sío enviados por este ministério, devo dizer a v. ex.* que todas. as indicações da scien- 
cia moderna para tal fim têem ali sido observadas e postas em pratica, desde que as 
auetoridades tiveram suspeitas fundadas dos primeiros casos de peste, utilisando-se para 
isso o serviço de desinfecção de que o município dispunha e que se achava satisfato- 
riamente organisado. Alem d'isso isolaram-se ,os doentes em casa ou nos hospitaes, quei- 
maram-Be alguns dos prédios onde falleceram os empestados e desdobrou-se largamente 
' o serviço de visitas saoitariaB, inspecção medica e saneamento geral da cidade. 

«Com a celeridade possível tem o governo e as mesmas auetoridades procurado con- 
stantemente completar, e assim continuarão procedendo, esses meios de defeza e, já hoje 
o Porto, alem das garantias postas contra a saída dos seus habitantes e das mercadorias 



sem as cautelas convenientes, aelia-se dotado com um hospital especial para os empes- 
tados, os serviços de desinfecção alargados e aperfeiçoados e está pondo em pratica, 
com zelo e rigor, os mais preceitos que os technicos aconselham na vigência das epi- 
demias. 

•Aproveito, etc.» 

Díga-se desde já que, em 24 de outubro seguinte e em 23 de fevereiro do cor- 
rente anno de 1900 foram enviados aos mesmos destinatários as providencias officiaes 
publicadas posteriormente, em 4 d'aquelle mez de outubro e em 28 de dezembro, de 
fónna que a collecçâo de legislação remettida abrangeu quarenta e oito paginas e con- 
tém onze documentos. 

Depois da circular de 22 de setembro o disposto na convenção quanto a informa- 
çSes foi integralmente cumprido sempre, como se vê das seguintes circulares expedidas 
immediatamente após o conhecimento dos factos a que ellas Be referem. 



SR. VEIGA BEIRÃO AOS CHEFES DA» LEGAÇÕES ESTRANGEIROS E CONSULADOS EH LISBOA 
DOS PAKES QUE NÃO TEEM AQUI REPRESENTADO DIPLOMÁTICA 

«Lisboa, 3 de novembro de 1899. — III. 1 " e ex. mo sr.— Tenho a honra de informar 
v. ex. â que, segundo communicaçíto telegraphica de hontem, do chefe de serviço de 
saúde da província de Moçambique, se deram três casos de peste em Lourenço Marques, 
tendo as auctorídades locaes tomado immediatamente todas aB providencias necessárias 
para dominar a enfermidade. 

«Aproveito, etc.» 

(O ministério dos negócios estrangeiros participa a v. ex." que hontem á noite se 
averiguou em Lisboa um caso de peste na pessoa do professor Camará Pestana director 
do instituto de bacteriologia, que na madrugada do mesmo dia havia chegado do Porto, 
onde havia estado durante cerca de um mez, procedendo a estudos sobre a peste. 

«As auctorídades ordenaram logo as providencias aconselhadas em taes casos pela 
sciencia, tendo-se procedido á desinfecção da casa do enfermo e isolamento de todo o 
prédio e dos demais inquilinos, os quaes foram transportados para o lazareto. 

«Lisboa, 11 de novembro de 1899.» 

■Lisboa, 22 de dezembro de 1899. — Tenho a honra de informar a v. ex. a que o go- 
vernador geral de Macau participou, em telegramma de 20 do corrente, ter apparecido a 
peste bubonica n'aquella província. 

t Deram -so nove casos e sete óbitos, tendo sido adoptadas todas as providencias sani- 
tárias para sustar o desenvolvimento da epidemia. 

«Aproveito, etc.» 

«Lisboa, 29 de dezembro de 1889. — 111.™ e ex. mo Br. — Tenho a honra de informar 
v. ex. a que na noite de 27 do corrente foi averiguado, clinica e bacteriologicamente, um 
caso de peste em Lisboa, em um soldado de infanteria n.° 5, o qual no dia 21 chegara 
do Porto, onde havia passado três mezes de licença. 

«Este individuo apresentára-se regularmente, desde a sua chegada, á inspecção sa- 
nitária, tornando-se no dia 25 suspeito de atacado d'aquella enfermidade. 

«Foi immediatamente removido e isolado no hospital do Lazareto, sujeitando-se a im- 
pedimento e desinfecção todo o pessoal que esteve em contacto com o enfermo. 



16 

f O estado d 'ente é animador e a forma radical e prompta com que se empregaram as 
medidas de prophyl&xia anctorisa os medicas a emittir a opinião de que este caso se 
manterá isolado. 

(Aproveito, etc.» 

As circulares aos consulados variavam d'estas unicamente quanto á formula de tra- 
tamento. 

Alem «Testas informações foram prestadas aos representantes estrangeiros todas as 
outras que elles solicitaram, como copias dos relatórios do dr. Ricardo Jorge, telegram- 
mas sobre o estado sanitário do paiz, etc. 



Em virtude da publicação do decreto de 6 de fevereiro do corrente anno de 1900 
que suspendia todas as providencias em vigor contra as procedências do Porto, visto o 
favorável estado sanitário d'aquella cidade, foi expedida, com uma copia d'esse decreto, 
a seguinte circular ás mesmas entidades que receberam as anteriores. 



Õ SR. VEIGA BE1RÍ0 ÁS LEGAÇÕES E CONSULADOS ESTRANGEIROS 

.Lisboa, 8 de fevereiro de 1900. — DI,"° e ex." sr. — Tenho a honra de communi- 
car a v. ex.' que o governo, de accordo com o parecer das estações competentes, de- 
terminou suspender as disposições dos decretos de 17 e 23 de agosto e de 13 de setem- 
bro últimos, assim como quaesquer outras que estiverem sendo applicadas ás procedências 
do Porto. 

(O decreto contendo esta resolução tem a data de 6 do corrente, foi publicado no 
Diário do governo de hontem e d'elle tenho a honra de enviar uma copia impressa a 
v. ex.' 

■O procedimento do governo foi motivado pelas circamstancias sanitárias favoráveis 
em que actualmente se encontra aquella cidade e que permittem capitular como extincta 
a epidemia. 

(Tendo declinado progressivamente desde o mez de novembro, a peste, no passado 
mez de janeiro, produziu apenas quatro casos, dos quaes o ultimo correspondeu a um 
óbito succedido em 23 d'aquelle mez. 

(Posteriormente não se registou até hoje — e quinze dias vao passados — mais caso ou 
óbito algum. Nos domicílios nao existem enfermos ; e no hospital dos pestíferos nKo ba 
senão casos antigos, uns em convalescença, outros soflrendo sequencias da enfermidade 
e que, dado o sen estado e as condições de isolamento em que funcciona o hospital, não 
fazem correr o menor perigo á saúde publica, segundo o parecer da commissSo que pro- 
cedeu omcialmente ao competente inquérito. 

«Sem embargo, o governo, para prevenir qualquer manifestação futura do flagello 
embora nada provável, mantém em exercício no Porto todos os meios de combate que 
ali estabeleceu, de forma que nenhum perigo pôde haver na restituição da cidade A sua 
vida normal e no restabelecimento, sem restricçoes, das suas relações commerciaes com 
o estrangeiro. 

(Aproveito, etc.i 



III 



Os interesses do commercio e da navegação mais directamente attingidos e lesados 
pelo encerramento dos portos estrangeiros e pelas quarentenas e desinfecções tinham 
de merecer, e mereceram, ub melhores esforços d'este ministério para conseguir a atte- 
nuação, ao menos, d'esses rigores sanitários. 

Nu capitulo seguinte serão expostas as diligencias que, no decurso d' este período 
anormal, foram empregadas junto dos diversos governos no sentido acima indicado e os 
resultadoB que, por virtude d'ellas, se alcançaram. 

Agora só ha que referir a creaçao de um serviço de informação ao commercio e 
aos navegadores que deu úteis resultados e evitou transtornos e prejuízos importantes. 

Foi a publicação no Diário do governo de todas as noticias recebidas no ministério 
dos negócios estrangeiros sobre as providencias sanitárias tomadas pelos outros governos 
a respeito de Portugal. 

Em rigor, como pela organisaç&o dos serviços públicos todas as noticias sobre saúde 
publica, recebidas n'este ministério, são transmiítidas ao ministério do reino, era a este 
que competia fazer esta divulgação. 

Como porém convinha n&o demorar a transmissão aos interessados de tacs noticias 
e era mais fácil coordenal-as no ministério dos negócios estrangeiros, tomou este esse 
encargo. 

O primeiro aviso apparoceu no Diário de 11 de setembro e, successivamente, á 
proporção que novas informações Iam chegando, que as diligencias das legações de Sua 
Magestade Iam fructificando e que os portos portuguezes regressavam á classificação de 
limpos, foram-se publicando novos avisos addicionaes que attingiram o numero de trinta 
e quatro. 

Estas infomiações, de que a imprensa fez larga propaganda sempre, orientaram va- 
liosamente durante o período da epidemia o commercio e a navegação sobre a natureza 
dos artigos que podiam ser exportados, as quarentenas a que os navios tinham de sub- 
metter-se, as beneficiações, etc. 

Ao mesmo tempo, todos os recursos ao auxilio diplomático dirigidos ao ministério 
dos negócios estrangeiros pelas associações de caracter commercial e industrial e ainda 
por simples particulares, foram sempre attendídos solicitamente e no «processo da pestes 
ficam arcbivados alguns orneias de agradecimento e de congratulação das referidas 
associações pelo êxito obtido por oste ministério na defeza dos interesses que aquellas 
entidades representam. 



Não fatiando no cuidado que houve sempre durante o período da peste em ter o 
ministério do reino ao corrente de tudo a que Be prendia com questões sanitárias no 
estrangeiro, foi por intermédio do ministério dos negócios estrangeiros que se solicita- 
ram todos os fornecimentos do soro anti-pestoso ao instituto Pasteur. 



Fizeram pedidos do soro, e por varias vezes, Sua Mageatade a Rainha, os miniBte- 
ríoB do reino, guerra e marinha, e os governadores civis de Lisboa e do Porto. 



Grande parte dos médicos que vieram do estrangeiro estudar a epidemia do Porto 
foram apresentados com caracter mais 011 menos official pelas legações doe seus respe- 
ctivos paizes. Para todos elles o ministério dos negócios estrangeiros solicitou que lhes 
fossem facilitados todos os meios para o bom desempenho da Bua missão e para que na 
fronteira se nào oppozessem embaraços á passagem dos ap parelhos de que vinham mu- 
nidos. 

Esses médicos foram : 

Do Âllemanha, o professor Kossel, o dr. Froah, o dr. Vagedes, e os drs. Reich e 
Theodoro Rumpel, mandados propriamente pela municipalidade de Hamburgo; 

Dos Estados Unidos, o dr. Fairfax Irwin ; 

De Franca, a missSo do instituto Pasteur composta dos drs. Calmette e Sslemberi; 

Da Hespanlia os drs. José de! Pino, Carlos Vicente, António Mendoza e Montaldoi 

De Inglaterra, o dr. Arthur Shadwelt; 
, De Itália, o dr. Josio; 

Da Noruega, os drs. Geirsvold e P. Aaser, e Veryberg; 

Da Rússia, o dr. Heppner; 

Da Suécia, os drs. Ernest Levin. 



IV 



Como ficou dito, em 16 de agosto de 1899 expediu-se um telegramma-circular ás 
legações reuommendando aa possíveis diligencias para que as providencias que os diver- 
sos paizes decretassem contra Portugal fossem limitadas ás proveniências do Porto. 

Se este desideratum nfto foi, em geral, conseguido, algumas attennaçoes de rigores 
poderam comtudo os agente» diplomáticos portuguezes obter, sobretudo no que respeita 
á classificação dos portos de S. Vieeute de Cabo Verde, ilhas adjacentes e colónias. 

A resumida exposição que segue das providencias adoptadas pelos governos estran- 
geiros, e das quaes chegou conhecimento a esta secretaria (Testado, indica ao mesmo 
tempo os trabalhos realisados por este ministério a bem do commercio e da navegação, 
trabalhos que, se algumas vezes encontraram attritos insuperáveis, outras foram coroa- 
das de êxito. 

Em 29 de janeiro do corrente anno de 1900 expediu-se ás legações portuguezas o 
seguinte tolegramma-circular : 



SR. VEIGA BEIRÃO AOS CDEFES DAS LEGAÇÕES WRTIlflUKIaS 

«Nenhum óbito e nenhum caso peste desde 19 do corrente. Communique o facto & 
esse governo pedindo levantamento restricçoes sanitárias procedências continente do rei- 
no, ilhas adjacentes e Africa occidental.i 

Pouco depois, em 8 de fevereiro, expedia-se ás legações estrangeiras a circular com 
o mesmo intuito que atrás ficou trans cripta. 

Adiante vae também indicada a occasiXo em que as diversas nações satisfizeram o 

pedido do governo portuguez. 



ALLEMANHA 

O governo allemâo estabeleceu as providencias sanitárias contra Portugal por de- 
creto de 22 de agosto de 1899. 

Essas providencias reduziam-se a uma visita da sanidade marítima aos navios idos 
dos portos do reino ou que n'elles tivessem tocado e á prohibiçào de entrada de roupa 
suja, fato, roupa de cama usada, trapos, etc. 

Em officio n.° 1—6, reservado, de 23 de agosto, diz o encarregado de negócios de 
Portugal em Berlim: 

«O sr. sub-secretário d' estado, a quem dei conhecimento do telegramma que v. ex.' 
foi servido expedir mo no dia 16, disse-me que o governo imperial, restringindo quanto 



possível as precauções sanitariaB, confiava em que o governo de Sua Magestade prestará 
todos os esclarecimentos ao seu alcance sobre a marcha da epidemia.* 

Antes que o conhecimento d'este desejo chegasse ao ministério dos negócios estran- 
geiros já elle estava posto em pratica pela distribuição dos boletins diários ás legações e 
consulados geraes. 

Em Hamburgo também não foi estabelecida quarentena e apenas a sanidade marí- 
tima ordenou a desinfecção dos passageiros e mercadorias chegadas de Portugal. 

O pedido para ser considerado limpo o porto de S. Vicente foi promptamente at- 
tendido pelo governo allemão. 

As providencias tomadas na Allemanha terminaram em 26 de abril de 1900. 



■A.TTSTRJC-A.-irUTSrGKRI.A. 

O decreto do governo austro-hungaro tem a data de 31 de agosto de 1899. 

Torna extensivas ás procedências portuguezas as principaeB prescripçoes decretadas 
em 6 de junho anterior, para as procedências do Egypto. 

As mercadorias cuja entrada foi prohibida são as que Be convencionou denominar 
susceptíveis, como roupas, fatos usados, saccaria, trapos, tapetes usados, pelles e couros 
verdes, despojos de animaes e cabellos humanos. 

Foi comtudo permittido o transito d'estas mercadorias, sob envolucro fechado her- 
meticamente, desde que ellas tenham licença de entrada noa paires para onde se desti- 
navam. 

As bagagens dos passageiros foram apenas submettidas á revisão sanitária na fron- 
teira. 

Sobre navegação adoptou-se a doutrina do congresso de Veneza. 

O governo da Hungria publicou também, em 9 de setembro, decreto especial sobre 
a admissão de mercadorias portuguezas, cujas disposições são essencialmente as mesmas 
do decreto de 31 de agosto. 

Os portos de S. Vicente e os das ilhas e colónias conservaram sempre em todo o 
império a designação de limpos e podemos notar com satisfação que, emquanto nos por- 
tos da Hungria os navios do Egypto eram submettidos a quarentenas de sete dias, que 
ás vezes se elevam a dez dias, os navios portuguezas tinham ali livre pratica logo depois 
de realisada a visita sanitária. 

As providencias contra Portugal foram levantadas em 30 de março de 1900. 



BÉLGICA 

Estando n'este paiz os serviços sanitários a cargo do ministério da agricultura, pu- 

, blicou este uma portaria, datada de 17 de agosto de 1899, mandando applicar as provi- 

dencias do decreto de 5 de abril de 1897 (que estabelece os meios de defessa a adoptar 

na Bélgica, no caso de apparecer a peste em qualquer paiz estrangeiro) ás proveniências 

de Portugal. 

Não foi possível, a despeito das diligencias empregadas pela legação de Sua Mages- 
tade em Bruxellas, evitar a obrigação de quarentena para os nossos navios nos portos do 
Escalda, Ostende, Niewport e Selzaete. 

O governo belga escudou-se, para a recusa ao pedido de Portugal, com a opinião 
da junta sanitária do Escalda que julgou tal providencia indispensável. 
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Em 17 de novembro seguinte alargaram-se as precauções adoptadas ás procedên- 
cias de Moçambique. 

Estes rigores foram-se successí vãmente attenuando e, finalmente, em 17 de fevereiro 
do corrente anno de 1900, a commissao sanitária do Escalda supprimiu a observação a 
que ainda áquella data estavam sujeitas as procedências do Porto, considerando limpos 
todos os portos portuguezes. 

Este paiz tem o serviço de defeza sanitária a cargo do ministério da justiça. Publi- 
cou este em 18 de agosto uma f ordenança» pondo em vigor a respeito de Portugal a 
Lei das quarentenas, e prohibindo a importação dos objectos susceptíveis. 

N'uma nota enviada ao representante de Portugal junto ao governo da Dinamarca, 
em 5 de outubro, vê-se que a quarentena* decretada era de quatorze dias. 

Em principio de março o governo dinamarquez revogou aquellas disposições, dei- 
xando apenas em vigor a prohibição da entrada dos objectos susceptíveis. 



FRANÇA 

O governo francez reduziu a proporções perfeitamente rasoaveis as suas providen- 
cias defensivas. 

Para a entrada por terra lá estavam os rigores da Hespanba e o cordão sanitário da 
fronteira a díspensar-lhe o emprego de cautelas especiaes, e para as embarcações orde- 
nou um serviço de inspecção á chegada das idas do reino, particularmente das prove- 
nientes de Leixões, aos portos franceses. 

É possível que a justa necessidade de nao comprometter de forma alguma o êxito 
da exposição universal fosse o principal motivo que levou o governo francez a não at- 
tender immediatamente o nosso pedido de 19 de janeiro. Foi um excesBO de prudência 
que a importância d'aquelle acontecimento explica. 

As restrícções foram totalmente suspensas em 10 de abril de 1900. 



OBBOIA 

O governo grego estabeleceu onze dias de quarentena para as embarcações portu- 
guezas e prohibiu a importação de todos os nossos productOB. 
Este regimen terminou em 11 de março de 1900. 



O procedimento que ia adoptar em presença da declaração da peste, o paiz vizinho 
era dos que mais nos deviam preoccupar e realmente preoccuparam. 

Fechando- noa, como nos fechou, a. fronteira, logo que a noticia da epidemia se con- 
firmou, a Hespanha sequestrava-noa, por terra, do resto da Europa, occasionava múlti- 
plos prejuízos ao nosso commercio e provocava o êxodo repentino e desordenado de 
alguns centos da famílias hespanholas que n'aquella occasião estavam beneficiando va- ' 
liosamente as nossas estações de banhos. 
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A nossa situação geographica, as reclamações constantes da imprensa e da opinião, 
e sobretudo o receio de que, se a Hespanha Be não defendesse com energia, as outras 
nações declaravam suspeitas aa procedências hespanholas, conjugavam -se, porém, para 
tornar o estabelecimento do cordSo sanitário inevitável. 



SR. FRANCISCO DE OLIVEIRA CALHKIROS, ENCARREGADO DE NEGÓCIOS DE PORTUGAL, 
EH MADRID, AO SR. VEIGA BEIRÃO 

TelegrammB. 

«Madrid, 15 de agosto — Urgente — Ministro dos negócios estrangeirofl — Lisboa. — 
Acabo de ter conferencia com ministro do reino sobre medidas contra peste tomadas 
pelo governo bespanhol. 

«Este mandou fechar fronteira para passageiros e mercadorias portuguezas até quinta 
feira 17. Este rigor é principalmente devido ao receio, de que as outras nações decla- 
rassem sujas as procedências hespanholas se se não adoptasse aquella medida até ter 
preparado convenientemente serviço sanitário que começará a 18 para todas as proce- 
dências portuguezas e consistirá em inspecção c desinfecção na fronteira. Não havendo 
symptomas de doença, passageiros seguirão, sendo observados nove dias no domicílio. 
Logo que haja certeza que epidemia se limita a Porto e as procedências d'esta cidade 
sejam consideradas sujas e submettidas a regras sanitárias nos outros pontos de Portuga), 
governo bespanhol conservará somente medidas para procedências portuenses. Gazeta 
de Madrid publica portaria mandando fazer quarentena navios procedentes Portugal seja 
qual for data de saída.» 



SR. D. LUIZ POLO DE BERNABE, MINISTRO DE HESPANHA EM LISBOA, 
AO SR. VEIGA BEIRÃO 

Telesramma.- (Tradaoç&o.) 

Cintra, 15 de agosto 1899. — Ex. m0 ar. — Tenho a honra de participar a v. ex. a 
que o governo de Sua Magestade, em vista do proposto pelo conselho de sanidade do 
reino, determinou prohibir a entrada de viajantes e mercadorias cm Hespanha emquanto 
se não estabelece a observação na .fronteira. 

«O meu governo encarrega-me de assegurar a v, os.* que estas medidas são inte- 
rinas até que os factos se esclareçam e se inatallem as estações sanitárias. 

«Â fim de evitar equívocos telegraphei directamente á companhia de caminhos de 
íerro portuguezes a fim de que chegue ao seu conhecimento o mais depressa possível a 
conveniência de não vender bilhetes para nenhuma estação bespanhola. 

«Aproveito, etc.s 

Em resposta ao telegramma circular de 16 de agosto, o encarregado de negócios 
em Madrid telegrapbou o seguinte : 



SR. FRANCISCO CALHEIROS AO SR. VEIGA BEIRÃO 

TelegriunmH. 

•Madrid, 17 de agosto. — Ministro negócios estrangeiros — Lisboa. — Telegramma 
de hontem de v. ex. a chegado ha pouco. Procurei ministro do reino que encontrei com 
ar. Silvella. Só consegui que as medidas sanitárias serão limitadas ás procedências do 
Porto logo que passem dez dias depois de terem comtnuincaç&o doa seus médicos delega- 
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doe de que estão adoptadas no resto de Portugal providencias suficientes por mar e por 
terra contra essas procedências. 

(Fronteira já está aberta em Puentes de Ofioro. 

■Por ter estado detida toda correspondência na fronteira despacho anmmciado por 

v. ex.* vem atrasado.» 



SR. JOSÉ MARTINS PEREIRA DE MENEZES, CÔNSUL EM VIGO, AO SR. VEIGA HEIR.il) 

•Vigo, 17 de agosto de 1899. — III.™ e ex.™ sr. — Tenho a honra de levar ao co- 
nhecimento de v. es." que, em virtude das noticias alarmantes que do Porto chegaram 
a este districto, têem sido tomadas rigorosas medidas sanitárias tanto n'este porto como 
nas fronteiras de Tuy e Guardiã, como me communicam os respectivos vice -cônsules. 

• As auctoridades d 'esta cidade receberam do governo civil da província ordem rigo- 
rosa para essas medidas imine dia tam ente serem postos em vigor, impedindo a en- 
trada de passageiros, mercadorias, bagagens e gad< s procedentes de Portugal sem serem 
inspeccionados e sujeitos a quarentena de dez dias, ordenando o isolamento immediato 
logo que se observe qualquer symptoma suspeito de peste buboniea. 

(Foram oficialmente declaradas sujas as procedências de Portugal em virtude de 
ordens telegraphicas que de Madrid chegaram á commandancia de marinha, bem como 
á junta de saúde d'este porto. 

(Devo accrescentar que se acha ha dias interceptada toda a correspondência vinda 
de Portugal, carecendo-se absolutamente de noticias. 

(E tudo quanto sobre este assumpto tenho a honra de participar a v. ex. a 

cDeus guarde, etc. » 



SR. FRANCISCO CAIJJEIROS AO SR. VEIGA BEIRÃO 

(Madrid 19. — Ministro negócios estrangeiros. — Gazeta de Madrid traz disposições 
prohibindo entrada mercadorias mais fáceis de contagio como : trapo, tapetes, mantas 
usadas, roupas" lã suja, pelles frescas, ou sem curtir, couros, plumas, substancias ani- 
maes ou vagetaes em mau estado, material velho de construcção. Outras mercadorias 
ficam sujeitas a desinfecção. Serão isentas de precauções sanitárias objectos novos de 
metal polido, algodilo, linho, IS, seda e papel procedente de fabricas ; madeira secca sem 
uso, material novo de construcção, machinas e mineraes procedentes minas. Gado laní- 
gero, gado bovino, gado caprino, gado suino, permanecerão dez dias em curraes de in- 
specção. Gado cavallar e gado muar três dias. Animaes de pennas três dias. Correspon- 
dências postaes ainda não vieram hoje. » 



SR. FRANCISCO CALHEMOS AO SR. VEIGA BEIRÍO 

(Madrid, 20 do agosto de 1899. — 111.™ e ex.° sr. — Tenho a honra de accusar 
recepçlo do despacho n.° 10-B de 17 do corrente ao assumpto do qual respondeu já o 
meu telegramma d'essa mesma data, que confirmo. 

«Com effeito apesar das minhas instancias junto do presidente do conselho de minis- 
tros, sr. Silvela, e d'este ministro do reino, não pude conseguir senão a promessa formal 
de que as medidas sanitárias adoptadas pelo governo hespanhol se limitarão ao Porto, 
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passados dez dias depois dos seus médicos delegados assegurarem que no resto de Por- 
tugal estão adoptadas, por mar e terra, suficientes providencias defensivas contra as 
procedências d'aquella cidade. 

(O praao de dez dias, considerado como de incubação, é preseripto terminantemente 
pelo conselho sanitário hespanhol com as decisões do qual este governo declara confor- 
mar se em absoluto. 

(Não irei, porém, longe da verdade manifestando a v. ex.* que as medidas de maior 
rigor adoptadas por este governo são devidas -á pressão exercida pelos representantes 
das outras nações e o temor que estas declarem sujas as procedências hespanholas, se 
por parte de Hespanha não houver o maior cuidado em evitar o contagio, empregando 
todas as preoauedes sanitárias, ainda as mais excessivas. 

iA imprensa de todos os matizes tem feito também campanha em íavor do rigor sa- 
nitário e raro é o dia em que não vejo noB jornaes artigos louvando este governo, e 
principalmente o ministro do reino, por não attender as instancias que em nome do meu 
governo tenho feito e nas quaes penso insistir, na certeza que terei a approvaçao de 
v. ex. 4 

«Deus guarde, etc.» 

SR. JOSÉ MARTINS PEREIRA DE MENEZES AO SR. VEIGA BEIRÃO 



«Vigo, 31 de agosto de 1899- — 111.™ 1 e ex."° sr. — Tenho a honra de levar ao co- 
nhecimento de v. ex. 1 que as diversas companhias de vapores que faziam a carreira 
para a America, tocando nos nossos portos, suspenderam a escala que faziam n'est« 
porto de Vigo, em vista das condições sanitárias actuaes do nosso paiz; o que tenho a 
honra de communicar a v. ex.', para os devidos effeitos. 

«Deus guarde, etc.i 



SR. FRANCISCO CALHEMOS AO SR. VEIGA BK1RÍ0 



«Madrid, 6 de setembro de 1899. — 111." 10 e ex.™ sr. — Em resposta ao despacho 
n.° 15-B de 2 do corrente, tenho a honra de participar a v. ex." que, segundo informa- 
mações offioiaes prestadas por este ministério de gobernacion ficará instalado em Tuy, o 
mais tardar amanhã, o posto de desinfecção para os viajantes procedentes de Portugal 
e portanto habilitados a entrar em Hespanha o grande numero de súbditos hespanhoes 
que ee agglomeravam em Valença. 

«Deus -guarde, eto.» 

Como se vê d'eetes documentos a fronteira foi fechada em 15 de agosto. Em 17 
abriu-Be o posto de Fontes de OBoro, mas só em 6 de setembro começou a funecionar 
o posto de Tuy. 

Esta demora, e também a que houve com a abertura do posto de Valença de Alcân- 
tara, causaram transtornos graves, sobretudo aos súbditos hespanhoes que em grande 
numero, fugidos pela maior parte das nossas praias, foram detidos na fronteira do norte 
e leste pelas auctoridadeB do seu paiz e ali tiveram de permanecer longos dias, mal alo- 
jados e mal alimentados, porque nem em Valença nem em Marvão havia recursos para 
agasalhar e manter tanta gente. 



O ministério do reino officíou ao dos estrangeiros, nas datas de 31 de agosto e 2 
de setembro de 1899, transmittindo copias de officios do governador civil de Vianna do 
Castello, em que este funccionario manifestou a urgente necessidade que havia de o go- 
verno hespanhol providenciar sobre a situação dos Bubditos do vizinho reino que se acha- 
vam em Valença. 

O estado de exaltação em que esseB indivíduos se encontravam pnnha em risco a 
ordem publica, e a miséria das condições hygienicas em que viviam fazia perigar também 
a saúde d'elles e a da povoação. 

Aberto o poBto de Tuy, ultimo dos postos fronteiriços onde se organisou o serviço 
sanitário, este estado de cousas modificou- se sensivelmente, e, pouco a pouco, desde então, 
foi-se regularisando a saida de passageiros e mercadorias para Hespanha. 

Nos documentos atrás transcriptos ficaram mencionadas as cautelas sanitárias pos- 
tas em pratica e o resumo da portaria publicada na Gazeta de Madrid de 19 de agosto, 
especificando as mercadorias e artigos cuja entrada foi prohibida ou submettida a maio- 
res rigores. 

Dias antes, em 15 de agosto, apparecéra na mesma Gazeta outra portaria obrigando 
a quarentena todas as embarcações provenientes de Portugal, sem attenç&o á data da 
saida. 

A attenuaç&o d'estes rigores começou com o levantamento do cordão sanitário e com 
a publicação da real ordem de 15 de dezembro, pela qual foram admittidaB em livre 
pratica em Hespanha as procedências marítimas da costa de oeste e do sul de Portugal, a 
contar de Lisboa inclusive, que chegassem aos portos hespanhoes em boas condições sa- 
nitárias e foram admittidas na fronteira sem qualquer restricção sanitária todas as pro- 
cedências do reino desde a linha do Tejo até ao sul, sempre que se comprovasse com 
guias expedidas pelas auetoridades locaes, provirem de pontos da região declarada limpa. 

As outras procedências conservaram o regimen a que estavam submettidas até que, 
em 27 de agosto, foi publicada, nova Real Ordem acabando com todas as cautelas sani- 
tárias e declarando limpo O Porto. 



Nío foram sé as diligencias para a attenuaçKo das providencias sanitárias na fron- 
teira que absorveram as attenções do ministério dos negócios estrangeiros. 

Outros factos e incidentes, resultantes da nossa situação geographica e das perturba- 
ções que o estabelecimento do cordão sanitário trouxe, avolumaram bastante o processo 
da peste na parte relativa a Hespanha. 

O cordão na fronteira deu origem a vários confiictos entre os povos raianos e os 
soldados hespanhoes. 

Chegaram a este ministério queixas provenientes: da fronteira do Minho, onde por 
varias vezes as praças hespanbolas dispararam as suas armas contra súbditos portu- 
guezeB, chegando n'uma occasiao a atacar os tripulantes da lancha Rio Minho ; de Sa- 
bugal, de Montalegre, do Mogadouro e de Barrancos por incursões dos soldados na terri- 
tório portuguez com o fim de se apoderarem de gados e fruetos ; de Villa Real de Santo 
António por ataques aos pescadores do Guadiana, etc. 

Ainda que sem o caracter de reclamação foram todos estes factos ao conhecimento 
do governo hespanhol que, por intermédio do capitão general da Galliza, fez recommen- 
dar ás tropas do cordão a maior prudência no exercício da sua missão, abostendo-se 
de dispararem as suas armas, a fim de evitar a repetiçSo de tio lamentáveis aconteci- 
mentos. 
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Attendendo a instancias de diversos ministérios conseguiu ainda a legação de Ma- 
drid: 

Que as procedências de Lourenço Marques fossem declaradas limpas a contar das 
saidas d'aque!le porto depois dei 17 de setembro de 1899. 

Que os guardas portuguezes da ponte do Rio Minho podessem exercer as suas func- 
çôes em todo o percurso da ponte, ao contrario do que queriam as auctoridades locaea 
hespanholaa (13 de setembro 1899); 

Que os navios que formavam o cordão sanitário marítimo do Porto podessem, em 
caso de necessidade, entrar nos portos de Vigo e de Bayona para tomar carvão (26 de 
setembro 1899); ■ 

Que o gado suíno proveniente do Ãlemtejo podesse entrar livremente em Hesp&nba 
(13 de janeiro 1900). 

O governo hollandez publicou na sua filha official de 31 de agosto de 1899 uma 
notificação prohibindo a importação das mercadorias mgctptiveie provenientes de Porta- 1 
gal, e regulando o transito para* outros paizes das que se apresentassem conveniente- 
mente acondicionadas. 

A quarentena estabelecida para os navios foi de dez dias. 

Em 15 de fevereiro do corrente anno de 1900 a mesma folha official publicou um 
decreto declarando limpos os portos de Portugal e levantando as providencias estatuídas 
em 31 de agosto. 

índias hollandezaa. — O governo das índias hollandezas adoptou, em 11 de no- 
vembro de 1899, as providencias sanitárias decretadas pelo governo da Hollanda, e de- 
clarou limpos os portos de Portugal logo que teve conhecimento telegraphico do decreto 
de 15 de fevereiro acima citado. 



INO-LATBBBA 

A Inglaterra limitou as suas providencias a chamar a attenç&o das suas auctorida- 
des sanitárias para as embarcações provenientes do Porto. 

Como nunca succedeu verificar-se caso de moléstia suspeita a bordo dos uossos na- 
vios cbegados aos portos ingleses, pôde dizer-se que o nosso commercio com a Ingla- 
terra não soffreu incommodos ou perturbações de nenhuma espécie durante o período da 
epidemia do Porto. 

Gibraltar. — Se a forma por que estão montados os seus serviços sanitários para o 
caso de um ameaço de invasão de moléstia epidemica peraitte ao governo inglez usar 
de tao grande tolerância para com os passageiros e mercadorias provenientes de paizes 
invadidos pela peste, elle entende comtudo dever deixar aos governos das possessões in- 
glezas inteira liberdade de acção para usarem, em idênticas conjuncturas, de todas as 
cautelas e prevenções que se mostrarem convenientes a bem da saúde publica e de ac- 
cordo com os interesses locaes. 

Assim, pois, o governador de Gibraltar, afastando-ae da orientação seguida pelas au- 
ctoridades da Gran- Bretanha, repeliiu, ao declarar-se a peste no Porto, as proveniências 
d'esta cidade e obrigou a dez dias de observação os navios provenientes dos outros por- 
tos do reino. 
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Para justificar- este procedimento basta a situação geographica (Testa praça íngleza. 
Encravada em Hespanha tinha de subordinar de certo modo as suas providencias ás do 
governo hespanhol. 

Em orneio de 30 de agosto diz o cônsul portuguez em Gibraltar: 

cManifesta-me b. ex. 1 (o governador) sentir muito nSo poder ser agradável ao go- 
verno de S. M. F. ; porém as exigências do governo hespanhol não lhe permittiam fazer 
alteração alguma nas resoluções tomadas pela junta de saúde publica. « 

Em 13 de novembro, em virtude de ter necorrido em Lisboa o caso da peste Ca- 
mará Pestana, foi também declarado sujo, pelo governo de Gibraltar, o porto de Lisboa, 
mas em 25 do mesmo inez conseguiu-se que elle retomasse a sua antiga classificação de 
suspeito. 

Em 20 de dezembro, segundo a resolução tomada pelo governo hespanhol, a junta 
de saúde de Gibraltar mandou admittir livremente as procedências de Lisboa e do sul 
de Portugal, e em 30 de março de 1900 declarou limpas as procedenciaB do Porto e do 
norte do paiz. 

Malta.— Em Malta as procedências de Portugal foram eubmettidas ás mesmas res- 
tricçôes que as do Egypto. 

NSo tendo havido caso de doença a bordo e provando-ee que o navio deixara as 
nossas aguas vínte e um dias. antes da chegada a Malta, era admittido o desembarque de 
passageiros e mercadorias. No caso contrario ficavam os navios Bujeitos a quarentena. 

Em 3 de março do corrente anno foram levantadas estas providencias e os navios 
portuguezes adroittidos em livre pratica. 

Ceylfto. — O governo de CeylSo também declarou infectados os portOB portuguezes. 



ITÁLIA 

Pela «Ordenança marítima* de 17 de agosto de 1899 o governo italiano declarou 
infectados os portos portuguezes e determinou que as operações de sanidade se realisas- 
sem nos portos de Génova, Laorne, Nápoles, Palermo, Messina, Brindisi e Veneza. 

Depois de obtida a livre pratica, os pnssageiros recebiam uma guia com a qual ti- 
nham de apresentar-se durante dez dias aos synrlicos das communas para onde iam residir. 

Estas providencias abrangiam só os portos do continente do reino e furem levanta- 
das em 7 de de abril de 1900. 

TTOTfCTHa..A. 

A Noruega decretou, em 12 de setembro de 1899, que os navios procedentes de Por- 
tugal cumprissem dez dias de quarentena, regulou os serviços de desinfecção e prohibiu 
a admissão de objectos susceptíveis, salvo os indispensáveis aos viajantes. 

Estas providencias foram todas levantadas em 18 de abril de 1900. 



BTJSSIA 

O governo russo limitou as suas providencias sanitárias ás procedências do Porto e 
levantou-as em 14 de fevereiro de 1900, logo que a legação em S. Petersburgo o infor- 
mou da terminação da epidemia. 
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StTBOIA. 



À Suécia reduziu as suas cautelas aos navios procedentes de Leixões. 
Essas cautelas terminaram em 24 de fevereiro de 1900. 



STJISSjft. 

O governo da confederaçRo prohibiu a importação de mercadorias provenientes do 
Porto. 

Esta prohibiçao foi levantada em 20 de fevereiro de 1900. 



TTTXIQTTXA. 

O governo do Sultão estabeleceu «.quarentena de dez dias para as embarcações pro- 
venientes de Portugal. 

Esta diBposiçSo terminou em 20 de fevereiro de 1900. 



BOTPTO 

O Egypto estabeleceu quarentenas para as procedências do Porto e de Lisboa. A 
instancias, porém, do representante de Portugal, consentiu, em 1 de setembro de 1899, 
em declarar limpo o porto de Lisboa. 

Em 23 de de fevereiro de 1900 foram declarados limpos todos os portos portu- 

guezes. 

ESTADO LIVRE IDO OOITOO 

O Estado Livre do Congo tem o seu serviço sanitário regulado por uma portaria de 
25 de março de 1895, que determina que nenhum navio entrado nos portos do Estado 
poderá communicar com a terra ou com outro navio sem ser visitado em Banana, em 
Boma ou em Matadi por um medico official e ter recebido d'este livre pratica. Esta só 
é recusada quando a bordo, durante a viagem, tiver occorrido algum caso de moléstia 
contagiosa. 

Estas disposições, de caracter permanente, n&o foram alteradas para as procedên- 
cias portuguezas durante o período da peste. 

Apenas, como providencia especial, o governo do Estado Livre suspendeu as car- 
reiras de vapores que iam a Santo António e a Cabinda buscar o correio, com o funda- 
mento de que esses vapores se expunham ao contaoto com os navios ancorados em por- 
tos estrangeiros e sobre os quaes esse governo nKo podia exercer nscaliaaç&o. 



O governo marroquino declarou, em 22 de agosto de 1899, infeccionado o porto de 
Leixões e suspeitos todos oe outros portos portugueses, sendo as suas proveniências su- 
jeitas a ama observação de cinco a sete dias. 

O encarregado de negócios de Portugal conseguiu para que aa procedências de Cabo 
Verde fossem desde logo declaradas limpas. 

O caso da morte de Camará Pestana fez que Marrocos repellisee também por essa 
occasífio as procedências de Lisboa ; mas esta decisão veiu a ser revogada em 2 de no- 
vembro. 

Em 20 de outubro, conseguiu-se que o porto do Funchal fosse declarado limpo, e 
em fina de dezembro o governo do Sultão, seguindo o exemplo de Hespanha e de Gi- 
braltar, mandou admittir em livre pratica as procedências de Lisboa e do sul do reino. 

As restantes providencias foram suspensas em 1 de abril de 1900. 



REPUBLIOA AXia-BXTTXXT.A. 

As primeiras noticias do appareoimento da peste no Porto foram bastante exagera- 
das pela imprensa da Republica Argentina, que reclamou, cm nome da opiníSo publica, 
prescrípçSes defensivas rigorosas contra as procedências de Portugal. 

Logo no dia 15 de agosto o governo publicou um decreto declarando suspeitos to- 
dos os portos portugueses, comprebendendo os das ilhas e colónias, sem distincçâo algu- 
ma, o estabelecendo viute dias de quarentena para as embarcações provenientes d'esses 
portos. 

A inclusão dos portos do Funchal e do Cabo Verde no numero dos portos suspeitos 
prejudicava-nos muito porque forçava os barcos a procurarem de preferencia o porto de 
Las Palmas, abandonando os nossos por onde habitualmente fazem escala. Por isso os 
primeiros cuidados d'este ministério convergiram para este assumpto, e após varias di- 
ligencias, podo o representante de Portugal junto do governo argentino conseguir, em 
2õ de agosto, que o porto de S. Vicente fosso declarado limpo e em 1 de setembro que 
igual declaração fosse feita a respeito do porto do Funchal. 

Km dezembro, sob pretexto de que no Funchal se recebiam procedências de Lis- 
boa, tornou o govorno argentino a declarar suspeito este porto, condemnaçfto que veíu 
a ser levantada mais tarde perante a prova de que tal cautela era injustificada. 

Cumpre assignalar que, se a Republica Argentina se mostrou t&o ateinorísada em 
principio por causa da peste no Porto e tilo rigorosas previdências defensivas decretou 
contra as nossas procedências, foi, em compensação, dos paizes que mais promptamento 
attenderam o nosso appello para a cessação d'essas providencias, visto estar terminada 
a epidemia. 

Em 7 do fevereiro de 1900 foram ali declarados limpos todos os portos portugue- 
zes, excepto o do Porto, e em 24 do mesmo mez foram também declaradas indemnes as 
procedências d'este. 



O Acto do governo brazileiro estabelecendo aa providencias sanitárias contra Portu- 
gal tem a data de 14 de agosto de 1899. 

Declarou eete documento infeccionado o porto de Leixões e suspeitos todos os on- 
tros portos continentaes, insulares e do Atlântico. 

Ao mesmo tempo estabelecia o serviço das desinfecções no lazareto da ilha Grande 
por onde teriam da passar todos os navios portuguezes saldos de Portugal antes do dia 
1 de agosto, a fim de receberem o bilhete de livre pratica, sem o qual não poderiam 
entrar em nenhum porto brazileiro. 

As auctoridades prohibiram as entradas de encommendas postaes qtie occultassem 
a espécie remettida, bem como dos artigos geralmente considerados como susceptíveis de 
serem portadores do gérmen da peste. 

Mais tarde, por aviso de 14 de outubro de 1899, estas providencias foram aggra- 
vadas com a prohibição absoluta da entrada nos portos do Brazil de todas bb procedên- 
cias de Leixões, decisão que este 'ministério conseguiu, foBse modificada, em 1 de de- 
zembro, pela publicação de uma portaria, datada de 30 de novembro, que mandava 
admittir em todo o Brazil, após quarentena, as mercadorias nao susceptíveis embarcadas 
em Leixões, contanto que tivessem sido desinfectadas antes do embarque e essa desin- 
fecção tivesse sido testemunhada por um medico designado pelo consulado brazileiro sem 
ónus para o theBOuro. 

Ao mesmo tempo era condição imposta que o navio que transportasse as mercado- 
rias nao recebesse passageiros em Leixões. 

O seguinte officio mostra a importância que teve para o commercio portuense este 
resultado das diligencias empenhada* por este ministério junto do governo brazileiro. 



PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO PORTO AO SR. VEIGA BRllt\0 

t 111.™ e ex. m ° sr. — Em sessão que hontem se eftectuou da direcção d'esta associação 
commercial do Porto, a que presido, apresentei o orneio, com data de 7 do mez corrente, 
que v. ex." se dignou enviar-me, confirmando a noticia do restabelecimento da admissão 
no Brazil de mercadorias procedentes directamente de Leixões, mediante condições de- 
terminadas, assim como também tive occasião de apontar aos meus collegas o cuidado e 
a assídua vigilância que a v. ex.* mereceu a negociação diplomática que precedeu este 
resultado, e ainda a consideração com que v. ex. 1 distiguiu esta corporação tendo -a sem- 
pre ao corrente, por meu intermédio, do andamento da questão, e acceitando ob alvitres 
que para a sua mais satisfactoria solução entendi dever submetter-lhe em todo o decurso 
dos trabalhos. 

■Â direcção, recebendo com a maior satisfação aquella noticia, que veiu, com effeito, 
attenuar de certo modo a situação embaraçosa em que se tem encontrado esta praça, e 
apreciando devidamente as provas de consideração com que v. ex.' mais uma vez hon- 
rou a associação commercial do Porto, encarrega-me de significar por tudo a v. ex." os 
sentimentos do seu mais sincero reconhecimento, demonstração esta a que muito particu- 
larmente me associo, aproveitando o ensejo para apresentar a v. ex.' o testemunha da 
nossa mais alta consideração. 

«Deus guarde, etc.» 
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A importância e o grau de desenvolvimento das relações commerciaes de Portugal 
cora o Brazil tornariam aa providencias adoptadas pelo governo brazileiro particularmente 
onerosas para nosso commercio e navegação. 

No «processo da peste» abundam as petições, não só das associações de commercio 
e de industria do paiz, mas também de particulares, dirigidas a este ministério, para 
pela acção diplomática e pelo concurso da representação portugueza no Rio de Janeiro, 
serem modificadas algumas d'essas providencias, de caracter permanente ou de occasílo, 
que attingiam gravemente os interesses d'essas collectividades e indivíduos. 

Todas foram attendidas e para algumas conseguiu-se obter despacho favorável do 
governo brazileiro. 

A despeito de todas as dimculdades e attritos, o encarregado dos negócios de Por- 
tugal conseguiu : em 14 de agosto, que fossem declarados limpos os portos da Madeira e 
Açores, em 15 de setembro, que fosse S. Vicente de Cabo Verde declarado porto 
limpo, e como já ficou dito, que fossem, em 1 de dezembro, readmittidas as mercadorias 
de Leixões. Igualmente obteve que fossem abertos os lazaretos do Pará e Pernambuco, 
estados com os quaes o Porto tem um largo commercio, e finalmente que, em 14 de fe- 
vereiro de 1900, fossem declarados limpos os portos portuguezes, á excepção do Porto 
e Lourenço Marques. 

Em 5 de março, pela declaração de limpo coucedida ao porto de Leixões, termi- 
naram todas as providencias sanitárias contra Portugal. 



E<3,TT-A.r>OIÍ. 

O Equador fechou durante o período da peste os sero portos ás procedências c 
Portugal e o mesmo fizeram algumas outras republicas da America central. 



ESTADOS XT^TIIDOS 

Ao principio foram pouco rigorosas as providencias adoptadas pelos Estados Unidos. 
A chegada do navio precedente de Portugal ía a bordo a visita de saúde que, depoiB de 
inspeccionar os passageiros, lhes dava livre pratica. O navio e bagagens eram fumigados 
e obtinham depois também livre pratica. 

Posteriormente, em janeiro de 1900, estas providencias foram aggravadas, instituiu- 
do-se quarentena para os passageiros e outros rigores. 

O motivo d'Ísto foi a chegada a New- York de um navio procedente de Santos com 
um caso de peste a bordo. 

A população sobresaltou-se com este facto, o governo teve de ordenar grandes ae- 
veridades com o barco impestado e, para evitar queixas e reclamações, generalisou es- 
sas severidades ás procedências de Portugal, onde aliás a epidemia estava já então 
approximando-se do seu termo. 

Em fins de fevereiro de 1900 todas as precauções foram levantadas e tanto navios 
como passageiros passaram a ter livre pratica em todos os portos dos Estadas Unidos. 



XTRXT<3-XTA~S- 

O Uruguay este ligado i Republica Argentina em matéria de defeza, sanitária. 
Adoptou por isso todas providencias ali decretadas e acompanhou aquelle paíz na decla- 
ração de que passavam a ser considerados limpos os portos portuguezes. 
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